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PREGÃO ELETRÔNICO Nº [XXXXXX/METROFOR/UNIDADE 
REQUISITANTE] 

PROCESSO N° [digitar o nº do SPU] 
UASG: 943001 

NÚMERO COMPRASNET: [preenchido pela equipe de análise]  
 
A COMPANHIA CEARENSE DE TRANSPORTES METROPOLITANOS – 
METROFOR, por intermédio do pregoeiro e do membro da equipe de apoio 
designados por ato do Governador do Estado, que ora integra os autos, torna 
público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica.  
 
1. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

1.1. O critério de julgamento será o de Maior Preço Global. 
 
2. DA BASE LEGAL 
2.1. A licitação se encontra baseada na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 e suas alterações; Lei Estadual nº 18.417, de 11 de julho de 2023; Lei 
Complementar Estadual nº 65, de 3 de janeiro de 2008; Lei Complementar 
Estadual nº 134, de 7 de abril de 2014; Decreto Estadual nº 35.067, de 21 de 
dezembro de 2022 e suas alterações; Decreto Estadual nº 35.283, de 19 de 
janeiro de 2023; Decreto Estadual nº 32.718, de 15 de junho de 2018; 
Regulamento de Licitações e Contratos da Companhia Cearense De 
Transportes Metropolitanos – Metrofor e subsidiariamente, a Lei Federal nº 
13.303, de 30 de junho de 2016, demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
3. DO OBJETO 

3.1. O objeto da licitação é a concessão de serviços de exploração comercial 
de espaços para a veiculação de propagandas e publicidades em estações, 
túneis e trens das linhas pertencentes à Companhia Cearense de Transportes 
Metropolitanos – Metrofor, nas condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
 
4. DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DO 
PREGOEIRO 

4.1. Este Edital está disponível gratuitamente nos sítios 
www.portalcompras.ce.gov.br e https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-
informacao/consulta-detalhada. 
4.2. O certame será realizado por meio do sistema do Comprasnet, no 
endereço eletrônico https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp, pelo 
pregoeiro [inserir]. 
4.3. Em atendimento à Portaria/PGE nº 038/2022, de 17 de março de 2022, a 



Edite 
Anexos 

  Página 3 de 23 

audiência que possa ser requerida por representante de licitante ou interessado 
em participar de licitação, com o fito de despachar sobre recurso ou impugnação 
de sua autoria junto à Central de Licitações, da Procuradoria-Geral do Estado, 
será realizada por meio presencial ou eletrônico e remoto, com o uso de solução 
tecnológica de videoconferência. Tal formalidade não se aplica no caso de 
simples instruções, tais como, provocações sobre datas, estágio de tramitação 
e demais orientações meramente procedimentais, sem qualquer intervenção de 
mérito, que serão prestadas pela equipe de apoio da Central de Licitações, sob 
a supervisão de seu responsável. 
4.3.1. A referida audiência realizar-se-á na presença de pelo menos 01 (um) 
Procurador do Estado, ou pela coordenação da Central de Licitações, de acordo 
com o caso, e deverá ser registrada em meio hábil à verificação do ato. 
4.3.2. Observa-se que a solicitação de audiência deverá ser previamente 
encaminhada por e-mail, com indicação expressa do assunto e do processo 
licitatório a que relaciona. Quando realizada por meio eletrônico e remoto, a 
audiência deverá ficar registrada por meio de gravação e armazenamento de 
imagem e vídeo ou por redução a termo do ato. 
4.3.3. A equipe de apoio atende pelo telefone de nº (85) [inserir] e pelo e-mail 
licitacao@pge.ce.gov.br. 
 
5. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 

5.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: XX/XX/2024. 
5.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: XX/XX/2024, às Xh. 
5.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: XX/XX/2024, às Xh. 
5.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas 
pelo sistema será observado o horário de Brasília/DF. 
5.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão 
será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da 
respectiva data, exceto quando remarcada automaticamente pelo próprio 
sistema eletrônico. 
 
6. DO ENDEREÇO E HORÁRIO DA CENTRAL DE LICITAÇÕES 

6.1. Central de Licitações/PGE, inscrito no CNPJ sob o nº 06.622.070/0001-
68, com sede na Avenida Doutor José Martins Rodrigues, nº 150, Bairro Edson 
Queiroz, Fortaleza/Ceará, CEP 60.811- 520. 
6.2. Horário de expediente da Central de Licitações: das 8h às 12h e das 14h 
às 18h. 
 
7. DA PARTICIPAÇÃO 

7.1. Poderão participar deste certame os interessados que estiverem 
previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 
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(PNCP) e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), 
por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil). 
7.1.1. A participação implica a aceitação integral dos termos deste Edital. 
7.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos sistemas relacionados no subitem anterior e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
7.3. O licitante se responsabiliza exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da Central de Licitações 
responsável pelo processamento das licitações, por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
7.3.1. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
7.3.2. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso. 
7.4. Não poderão disputar esta licitação, com base no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021: 
7.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 
7.4.2. Empresa em estado de insolvência civil, sob processo de falência, 
dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação; 
7.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
7.4.3.1. O impedimento será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
7.4.4. Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme §1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021;  
7.4.4.1. A vedação é estendida a terceiros que auxiliem na condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
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7.4.5. Empresa estrangeira não autorizada a comercializar no país; 
7.4.6. Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua em seu objetivo social 
atividade compatível com o objeto do certame; 
7.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 
7.4.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
7.4.9. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
7.4.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação deste Edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista; 
7.4.11. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor 
do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários; 
7.4.12. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 
7.4.12.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico. 
7.4.13. Pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 
nas hipóteses do §5º do art.14 da Lei nº 14.133/2021, ou que seja declarada 
inidônea nos termos da referida Lei; 
7.5. É permitida a participação de consórcio, desde que observadas as normas 
contidas nos arts. 78 e 79 do Decreto nº 35.067/2022 e o art. 15 da Lei nº 
14.133/2021. 

8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 
irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, ou para solicitar 
esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) 
dias úteis antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado 
no subitem 8.3. 
8.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada 
por meio do sistema utilizado na realização do certame, no prazo de até 3 (três) 
dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil 
anterior à data da sessão pública.  
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8.2.1. As respostas divulgadas vincularão os participantes e a Administração. 
8.2.2. As decisões do pregoeiro se darão com embasamento nos pareceres e 
laudos emitidos pelas áreas técnicas e jurídicas da entidade promotora da 
licitação, nos termos dos §§ 1º, 2º e 3º do art. 24 do Decreto nº 35.067/2022. 
8.2.3. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 
8.2, o pregoeiro poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no 
sistema utilizado na realização do certame. 
8.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados 
exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail licitacao@pge.ce.gov.br, 
até às 23h59min, com a informação do nº do pregão, a entidade promotora da 
licitação e pregoeiro responsável. 
8.3.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representante 
legal mediante comprovação, sob pena do seu não conhecimento. 
8.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
8.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
8.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame, exceto quando a alteração não comprometer a 
formulação das propostas. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. A habilitação será verificada por meio do Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF), do Governo Federal ou do Certificado de 
Registro Cadastral (CRC) emitido pela Secretaria do Planejamento e Gestão 
(SEPLAG), do Estado do Ceará, nos documentos de habilitação por eles 
abrangidos. 
9.1.1. A verificação no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
(SICAF) ou a exigência dos documentos nele não contidos, somente será feita 
em relação ao licitante provisoriamente vencedor. 
9.1.2. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 
9.1.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação previstas 
neste Edital. 
9.1.4. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das 
condições de participação, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado. 
9.1.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
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9.1.6. As empresas estrangeiras que não funcionem no país, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre, salvo se comprovada a inidoneidade da 
entidade emissora.  

9.2. Habilitação jurídica 
9.2.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 
9.2.1.1. Pessoa física: Registro Geral (RG) ou documento equivalente que, 
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 
nacional; 

9.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.2.1.3. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual (CCMEI), cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

9.2.1.4. Sociedade empresária, Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) ou 
sociedade identificada como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada 
(EIRELI): inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

9.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

9.3. Qualificação técnica 
9.3.1. A documentação relativa à qualificação técnico-operacional consistirá em: 
9.3.1.1. Prova de inscrição ou registro do licitante, junto ao conselho 
profissional competente, quando for o caso, da localidade da sede do licitante, 
em plena validade; 
9.3.1.2. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho 
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profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução serviço de características semelhantes, 
para fins de contratação; 
9.3.1.3. Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade 
operacional na execução de serviços similares ou superior, bem como 
documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei nº 
14.133/2021; 
9.3.1.4. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos; 
9.3.2. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de 
profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das 
sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021 em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou 
de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 
9.3.3. Para fins da comprovação de que tratam os subitens 9.3.1.2 e 9.3.1.3, os 
atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes 
características mínimas: 
9.3.3.1. Gestão de Instalação ou Implantação de Mídia Digital ou 
Retroiluminada, que abrange a gestão de instalação ou implantação de, pelo 
menos, 50 (cinquenta) equipamentos digitais ou retroiluminados, destinados à 
exploração publicitária, em áreas externas ou internas de grande circulação de 
pessoas ou veículos; 
9.3.3.2. Comercialização ou Gestão de Veiculação de Campanhas 
Publicitárias em Mídia Estática, que abrange a comercialização ou gestão de 
veiculação de campanhas publicitárias (instalação e desinstalação) em, no 
mínimo, 200 (duzentas) peças ou 400m² (quatrocentos metros quadrados), em 
áreas externas ou internas de grande circulação de pessoas ou veículos; e 
9.3.3.3. Gestão ou Prestação dos Serviços de Manutenção e Conservação 
de Equipamentos de Mídia Digital, Retroiluminada ou Estática, que abrange 
gestão ou prestação dos serviços de manutenção e conservação de inventário 
de equipamentos de mídia digital, retroiluminada ou estática, de no mínimo 3 
empresas, em áreas externas ou internas de grande circulação de pessoas ou 
veículos. 
9.3.4. A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou 
valor significativo do objeto da licitação. 
9.3.4.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 
pelo pregoeiro, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
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do contratante e local em que foi executado o contrato, dentre outros 
documentos. 
9.3.4.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante.  
9.3.5. Será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 
40% (quarenta por cento) da parcela de maior relevância, vedadas limitações de 
tempo e de locais específicos relativas aos atestados.  
9.3.6. A habilitação técnica do consórcio será feita por meio do somatório dos 
quantitativos de cada consorciado. 
9.3.6.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas 
ou empresas de pequeno porte e for exigido requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em 
relação ao valor exigido para os licitantes individuais.  
9.3.7. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de 
execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de 
inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, 
assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 
9.3.7.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado 
pela Administração data e horário exclusivos, a ser agendada, através de [indicar 
forma de agendamento], de modo que seu agendamento não coincida com o 
agendamento de outros licitantes. 
9.3.7.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substitui-la 
por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
9.3.7.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável 
técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de 
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 
habilitação para a realização da vistoria. 
9.3.7.4. A realização de vistoria prévia será acompanhada por servidor ou 
empregado designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h.  
9.3.8. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista no 
subitem 9.3.1.1 por meio da apresentação, no momento da assinatura do 
contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente 
no Brasil. 
9.3.9. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por 
entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, 
salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

9.4. Habilitações fiscal, social e trabalhista 
9.4.1. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a 
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verificação dos seguintes requisitos: 
9.4.1.1. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
9.4.1.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.4.1.3. A regularidade perante a fazenda federal, estadual e municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.4.1.4. A regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS), que demonstre cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
9.4.1.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
9.4.1.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal. 
9.4.2. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou 
municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
9.4.3. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 
nº 123/2020, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal, uma vez que o Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual (CCMEI), supre as exigências de inscrição nos 
cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio 
certificado. 
9.4.4. Os documentos enumerados no subitem 9.4.1 poderão ser substituídos 
ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a 
regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.  
9.4.4.1. Quanto à comprovação de atendimento do disposto nos subitens 
9.4.1.3, 9.4.1.4 e 9.4.1.5 deverá ser feita na forma da legislação específica. 
9.4.5. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em 
separado, os proponentes deverão apresentar as respectivas certidões. 
9.4.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 
9.4.6.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da 
microempresa, da empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se 
enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarado o vencedor, para 
a regularização dos documentos, podendo tal prazo ser prorrogado por igual 
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período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006. 
9.4.6.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final 
do prazo estabelecido, implicará a decadência do direito, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro convocar os licitantes 
remanescentes, por ordem de classificação. 
9.4.7. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em 
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 
do licitante melhor classificado. 
9.5. Habilitação econômico-financeira 
9.5.1. A habilitação econômico-financeira será aferida mediante a apresentação 
da seguinte documentação: 
9.5.1.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante, exceto as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 
4º da Lei nº 5.764/1971. No caso de pessoa física ou de sociedade simples, 
certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante. 
9.5.1.1.1. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação 
judicial deverá comprovar o acolhimento judicial do plano de recuperação judicial 
nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. No caso do licitante em recuperação 
extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 
9.6. Os documentos deverão ser apresentados ou pela matriz ou pela filial que 
estiver participando do certame, com exceção dos documentos que são válidos 
tanto para matriz como para as filiais como é o caso dos atestados de 
capacidade técnica.  
9.6.1. O Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação. 
9.7. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à 
aceitação via internet, terá sua autenticidade verificada pelo pregoeiro. 
9.7.1. Os documentos devem estar dentro do prazo de validade.  
9.7.1.1. Na hipótese de o documento não constar expressamente a 
validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do 
órgão emissor que disponha sobre sua validade.  
9.7.1.2. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento 
será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da 
data de sua emissão, quando se tratar de documentos referentes à habilitação 
fiscal e econômico-financeira. 
 
10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento. 
10.1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o 
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
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para abertura da sessão pública. 
10.1.1.1. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contado da convocação do pregoeiro, os 
documentos de habilitação. 
10.2. Após a entrega da proposta e dos documentos para habilitação, não será 
permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede 
de diligência, conforme art. 64 da Lei nº 14.133/2021.  
10.2.1. Em caso de diligência, o licitante deverá enviar os documentos 
complementares via sistema no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da 
solicitação, prorrogáveis por igual período. 
10.2.2. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a 
comprovar fatos existentes à época da abertura da sessão. 
10.2.3. Realizada a diligência, o não envio das informações ou 
documentos no prazo estabelecido pelo pregoeiro, ensejará a preclusão desse 
direito, resultando na inabilitação e/ou desclassificação do licitante. 
10.3. A não apresentação de declarações formais ou termos de compromissos 
exigidos, exceto a prevista no subitem 12.16.5, não implicará na desclassificação 
ou inabilitação imediata do licitante.  
10.3.1. Em caso de não apresentação, compete à Administração, mediante 
diligência, conceder o mesmo prazo estabelecido no subitem 10.2.1 para o 
devido saneamento, em respeito aos princípios do formalismo moderado e da 
razoabilidade. 
10.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo 
próprio do sistema, que: 
10.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
10.4.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 
menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
art. 7°, XXXIII, da Constituição; 
10.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
10.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da previdência social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargo previstas em lei e outras normas específicas, conforme 
disposto no art. 116 da Lei nº 14.133/2021; 
10.4.5. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 
porte ou a sociedade cooperativa que cumpra os requisitos estabelecidos no art. 
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16 da Lei nº 14.133/2021, deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei 
Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133/2021; 
10.4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item; 
10.4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que seja microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
10.5. A falsidade das declarações de que tratam os subitens 10.4.1 ao 10.4.5, 
sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
10.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas no sistema até a 
abertura da sessão pública. 
10.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta 
e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
11. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

11.1. O licitante deverá enviar sua proposta eletrônica com o preenchimento 
obrigatório de todos os campos solicitados no sistema. 
11.1.1. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas 
decimais. 
11.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 
licitante. 
11.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
11.4. Os preços ofertados, tanto na proposta eletrônica, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
11.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
11.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
11.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 
das disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, e quando for o caso, de fornecer os 
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materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual. 
11.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 
11.9. Os licitantes devem respeitar os preços estabelecidos pela Administração. 
11.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte do Concessionário pode ensejar a responsabilização pelos Tribunais de 
Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e do 
Concessionário ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento ou sobrepreço na execução do Contrato. 
 
12. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 
Edital, vedada a identificação do licitante, sob pena de desclassificação. 
12.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
12.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 
que somente estas participarão da fase de lances. 
12.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 
o pregoeiro e os licitantes. 
12.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar os lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
12.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 
12.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 
12.7. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 
12.8. Os licitantes somente poderão oferecer lances de valor inferior ao último 
por eles ofertados e registrados pelo sistema.  
12.9. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
12.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos 
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 
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12.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 
12.9.2.1. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação 
automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
12.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema 
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
12.9.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
pregoeiro poderá admitir o reinício da disputa aberta para a definição das demais 
colocações. 
12.9.5. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão 
convocados para apresentar lances intermediários. 
12.9.6. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente. 
12.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
12.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 
em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o 
autor dos lances ao pregoeiro nem aos demais participantes. 
12.12. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa 
competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances, sem prejuízos dos atos realizados. 
12.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo 
pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
12.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta.  
12.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, 
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
12.15.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate obedecerá a seguinte ordem: 
12.15.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
12.15.1.2. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme Lei Federal nº 14.682/2023; 
12.15.1.3. Persistindo o empate será assegurada preferência, 
sucessivamente aos serviços produzidos ou prestados por: 
12.15.1.3.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Ceará; 
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12.15.1.3.2. Empresas brasileiras; 
12.15.1.3.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
12.15.1.3.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 
Lei nº 12.187/2009, que instituiu a Política Nacional sobre Mudança do Clima 
(PNMC) e outras providências. 
12.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
12.16.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer abaixo do preço definido pela Administração. 
12.16.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
12.16.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 
12.16.4. A proposta deverá conter todas as especificações do objeto em 
atendimento ao Anexo I – Termo de Referência. 
12.16.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, 
declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, conforme previsto no §1º do art. 63 
da Lei nº 14.133/2021. 
12.16.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado para, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após a negociação realizada, anexar a 
proposta adequada ao último lance por ele ofertado. 
 
13. DA FASE DE JULGAMENTO 
13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, observado o previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e no subitem 7.1 deste Edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
13.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); 
13.1.2. Certificado de Registro Cadastral Certificado de Registro Cadastral 
(CRC) emitido pela Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado 
do Ceará; 
13.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes); e 
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13.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes). 
13.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 
13.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o 
procedimento de habilitação. 
13.4. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 
Edital, observado o prazo disposto no subitem 12.16.6 deste Edital. 
13.4.1. As decisões do pregoeiro se darão baseadas nos pareceres e 
laudos, nos termos previstos no subitem 8.2.2, deste Edital. 
13.4.2. Somente serão disponibilizados para acesso público os 
documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de 
licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
13.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às microempresas e empresas de 
pequeno porte, o pregoeiro verificará se faz jus ao referido benefício. 
13.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
13.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
13.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
13.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no termo de 
referência; 
13.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação; 
13.7.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
13.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 
deste Edital ou seus anexos, desde que insanável; 
13.7.6. Deixar de apresentar a declaração de que trata o subitem 12.16.5 
deste Edital.  
13.8. A ausência de documentos possíveis de serem verificados em sites 
oficiais, não é motivo de desclassificação. 
13.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta, 
conforme disposto no inciso IV do art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
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14. DOS RECURSOS 
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 
14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação 
ou de lavratura da ata de julgamento da proposta ou do ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante. 
14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou 
o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 
14.3.1. O pregoeiro comunicará, no sistema utilizado para realização do 
certame, a retomada da sessão pública com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência para aceitar e habilitar a arrematante, quando será concedido 
aos licitantes um prazo de, no mínimo, 20 (vinte) minutos para a intenção de 
recorrer, sob pena de preclusão. 
14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou 
da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
14.7.1. Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos 
complementares para melhor entendimento das suas razões e/ou contrarrazões 
de recurso, deverá disponibilizar um link no corpo da peça, de maneira que os 
referidos documentos sejam de acesso livre ao pregoeiro e demais interessados. 
14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 
14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
14.10. Não serão conhecidos os recursos intempestivos ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 
licitatório para responder pelo proponente. 
14.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), naquilo que 
lhes couber e na Central de Licitações no endereço constante no subitem 6.1 
deste Edital. 
 
15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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15.1. O licitante ou o Concessionário será responsabilizado 
administrativamente pelas seguintes infrações: 
15.1.1. dar causa à inexecução parcial do Contrato; 
15.1.2. dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano 
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
15.1.3. dar causa à inexecução total do Contrato; 
15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
15.1.6. não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
Contrato; 
15.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
Contrato; 
15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
15.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013.  
15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 
15.2.1.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
15.2.1.2. as peculiaridades do caso concreto; 
15.2.1.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
15.2.1.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
15.2.1.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
15.3. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no item 15.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 
15.4. A multa, de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do Contrato, será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 
no item 15.1. 
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15.5. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 15.1.2 a 15.1.7, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
15.6. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.8 a 15.1.12, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.2 a 15.1.7 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 
anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
15.7. A advertência, o impedimento de licitar e contratar e a declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa. 
15.8. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
16. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 24.125.578,27 (Vinte e 
quatro milhões, cento e vinte e cinco mil, quinhentos e setenta e oito reais e vinte 
e sete centavos), conforme o ANEXO I – PLANO DE NEGÓCIOS 
REFERENCIAL. 

16.1. Da Matriz de Risco 
16.1.1. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na 
contratação e sua alocação entre Concedente e Concessionário. 
16.1.2. Os riscos, a melhor alocação destes e as ações mitigadoras estão 
no ANEXO VII – MATRIZ DE RISCOS. 
 
17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

17.1. A adjudicação do objeto e a homologação da licitação é de 
responsabilidade da autoridade superior. 
17.2. O sistema gerará o relatório de disputa e de adjudicação e homologação.  
 
18. DA CONTRATAÇÃO 

18.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
convocação, para a assinatura do Contrato.  
18.1.1. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde 
que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente 
justificado e aceito. 
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18.1.2. O Contrato poderá ser assinado por certificação digital, com 
autenticidade reconhecida pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
(ICP-Brasil). 
18.2. Na assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condições de 
habilitação exigidas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo 
Concessionário durante todo o período da contratação, bem como a 
apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela 
Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do Ceará. 
18.3. Quando o adjudicatário não comprovar as condições de habilitação 
consignadas neste Edital, ou recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser 
convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitação e feita a 
negociação, assinar o Contrato. 
18.4. A forma de pagamento, prazo contratual, obrigações, reajuste, 
recebimento e demais condições aplicáveis à contratação estão definidas nos 
Anexos, parte integrante deste Edital.  
18.5. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 
funcione no país, para fins de assinatura do Contrato, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no país e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
18.6. Da Garantia de Execução 
18.6.1. Será exigida Garantia de Execução nos termos e prazos 
estabelecidos no ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO  
18.6.1.1. A não prestação de Garantia de Execução equivale à recusa 
injustificada para a contratação, caracterizando descumprimento total da 
obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente 
estabelecidas, inclusive multa.  
18.6.2. O Concessionário apresentará ao Concedente a Garantia de 
Execução prestada no montante inicial correspondente a 3% (três por cento) do 
Valor do Contrato como condição precedente para a assinatura do respectivo 
Contrato e em qualquer modalidade prevista no artigo 96, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021. 

18.7. Da Subcontratação 
18.7.1. O Concessionário poderá contratar com terceiros o 
desenvolvimento de atividades acessórias ou complementares à execução do 
objeto, mediante prévia autorização do Concedente. 
18.7.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral do Concessionário pela perfeita execução contratual, 
cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o Concedente pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 
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18.7.3. A subcontratação depende de autorização prévia do Concedente, 
a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação 
técnica necessários para a execução do objeto. 
18.7.4. O Concessionário apresentará à Administração documentação que 
comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada 
aos autos do processo correspondente. 
18.7.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela 
ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Concedente ou com 
agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
19.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 
19.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de 
início e incluir-se-á o dia de vencimento.  
19.4.1. Os prazos estabelecidos neste Edital para a fase externa se iniciam 
e se vencem somente nos dias e horários de expediente da Central de 
Licitações.  
19.4.2. Os demais prazos se iniciam e se vencem exclusivamente em dias 
úteis de expediente da contratante. 
19.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
19.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
19.7. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase 
da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo licitatório. 
19.8. O descumprimento de prazos estabelecidos neste Edital ou pelo pregoeiro 
ou o não atendimento às solicitações ensejará desclassificação ou inabilitação 
do licitante. 
19.9. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida a 
licitante, ainda que se trate de originais. 
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19.10. Os representantes legais dos licitantes são responsáveis pela fidelidade 
e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 
fase da licitação. 
19.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da 
legislação pertinente. 
19.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais 
resultantes deste Edital será o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do 
Ceará. 
19.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
19.13.1. ANEXO I – PLANO DE NEGÓCIOS REFERENCIAL; 
19.13.2. ANEXO II – PERFIL DOS USUÁRIOS; 
19.13.3. ANEXO III – MODELO DA PROPOSTA; 
19.13.4. ANEXO IV – TABELA DE REFERÊNCIA PARA PROPOSTA DE 
LANCES; 
19.13.5. ANEXO V – REMUNERAÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO DA 
OUTORGA; 
19.13.6. ANEXO VI – CADERNO DE ENCARGOS E DIRETRIZES; 
19.13.7. ANEXO VII – MATRIZ DE RISCOS; e 
19.13.8. ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO. 
 
Fortaleza/CE, [dia] de [mês] de 2024. 


